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APRESENTAÇÃO

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência e buscando superar 
problemas estruturais, como a desigualdade social por exemplo. Direcionar e ampliar o 
olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela contemporaneidade 
é um desafio, aceito por muitos professores/as pesquisadores/as. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante nos 
últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. O cenário 
político de descuido e destrato com as questões educacionais, vivenciado recentemente 
e agravado com a pandemia, nos alerta para a necessidade de criação de espaços de 
resistência. Este livro, intitulado “A Educação enquanto fenômeno social e a superação 
das desigualdades sociais”, da forma como se organiza, é um desses lugares: permite-
se ouvir, de diferentes formas, os diferentes sujeitos que fazem parte dos movimentos 
educacionais.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade das diversas ações que 
são vivenciadas no interior da escola e da universidade. Portanto, os inúmeros capítulos 
que compõem este livro tornam-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, considerando os diversos elementos e fatores que o intercruza.

Neste livro, portanto, reúnem-se trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional, tendo a Educação enquanto fenômeno social 
importante para o fortalecimento da democracia e superação das desigualdades sociais.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma provocativa leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Este artigo objetiva apresentar uma 
pesquisa de análise documental para verificar 
como a educação inclusiva para pessoas com 
Necessidades Educacionais Especiais (NEE) 
é desenvolvida ao longo do Curso Superior de 
Licenciatura em Matemática, observando se 
abrangem as diretrizes emitidas pela legislação. 
Para isso, realizou-se uma investigação acerca da 
legislação vigente, bem como procurou-se fazer 
sua comparação com os documentos oficiais 
do IFRN. A pesquisa se apresenta de caráter 
qualitativo, do tipo exploratória, e teve como 
recolha de dados a entrevista ao coordenador 
do curso e a um professor da área de inclusão. 
Foram discutidos os dados e observou-se, 
dentre os resultados, que é necessário investir 
em programas que visem o desenvolvimento de 

um trabalho enriquecedor, capaz de proporcionar 
sensibilização e conhecimento na área da 
educação inclusiva, de sorte a despertar o 
professor em formação para a promoção do aluno 
com deficiência, reconhecendo-o como cidadão, 
sujeito da sociedade em que vive e aprende. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação inclusiva, 
formação de professores, pessoas com 
deficiência.

INITIAL TEACHER EDUCATION FROM 
THE PERSPECTIVE OF INCLUSIVE 

EDUCATION IN A MATHEMATICS 
DEGREE COURSE

ABSTRACT: This article aims to present a 
document analysis research to verify how inclusive 
education for people with Special Educational 
Needs (SEN) is developed throughout the Higher 
Degree Course in Mathematics, observing 
whether they cover the guidelines issued by 
legislation. For this, an investigation about the 
current legislation was carried out, as well as 
an attempt to make its comparison with the 
official documents of the IFRN. The research is 
qualitative, exploratory, and had as data collection 
an interview with the course coordinator and 
a professor from the inclusion area. The data 
were discussed and it was observed, among the 
results, that it is necessary to invest in programs 
aimed at the development of an enriching work, 
capable of providing awareness and knowledge 
in the area of inclusive education, in order to 
awaken the teacher to the promotion of students 
with disabilities, recognizing them as citizens, 
subjects of the society in which they live and 
learn. 
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1 |  INTRODUÇÃO 
A busca de alternativas para viabilizar uma melhor inserção do estudante à escola 

tem sido uma questão relevante no Brasil e, particularmente, após a Declaração de 
Salamanca (1994), quando foi reafirmado o compromisso com a Educação para Todos. 
Anteriormente, o atendimento a pessoas com deficiência era realizado, praticamente, em 
escola e/ou salas de aulas específicas. 

Um movimento nacional de inclusão de pessoas com deficiência, com o objetivo 
de incluir todas as crianças na escola, foi evidenciado a partir da década de noventa, 
especialmente, pois teve como respaldo a Lei Federal nº 7.853/89, de 24 de outubro de 
1989, que dispôs sobre o apoio às pessoas com deficiência e sua inclusão social.  

Igualmente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, 
20 de dezembro de 1996, também previu a inclusão de “educandos com necessidades 
educacionais especiais”1 na rede comum de ensino. Como também, a efetivação da 
educação especial, como modalidade de ensino, pois somente no ano de 1996 ela foi 
inserida na LDB, onde se conceitua e apresenta como deve proceder ao atendimento às 
pessoas com deficiência dentro das escolas de educação básica. Ressalta-se que todo o 
movimento em prol da educação para todos e da inclusão das pessoas com deficiência 
na rede comum de ensino teve uma grande influência da Declaração de Salamanca, um 
importante documento resultante da Conferência Mundial de Educação Especial, ocorrida 
em junho de 1994, em Salamanca/ES.

Já em dezembro do ano de 1999 foi promulgado o Decreto nº 3.298, de 24 de 
outubro de 1999, que dispôs sobre a Política Nacional para a integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, que estabelece “a matrícula compulsória em cursos regulares de 
estabelecimentos públicos e particulares de pessoa portadora de deficiência capazes de 
se integrar na rede regular de ensino”. Com isso a entrada de alunos nas escolas públicas 
aumentou, de acordo como os dados estatísticos governamentais2.

Com a crescente demanda de alunos com deficiências nas escolas de ensino básico 
é necessário, então, observar como a formação de professores se realiza na realidade 
atual, tendo em vista o que prediz a LDB quanto à modalidade da Educação Especial, que a 
classifica como uma “modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 

1 Atualmente a LDB nomina educandos com deficiência.
2 O Censo Escolar 2018 revela avanços também na Educação Especial. O número de matrículas de alunos com de-
ficiência, transtornos globais do desenvolvimento e/ou altas habilidades/superdotação em classes comuns (incluídos) 
ou em classes especiais exclusivas chegou a 1,2 milhão em 2018, um aumento de 33,2% em relação a 2014.  Esse 
aumento foi influenciado pelas matrículas de ensino médio que dobraram durante o período. Considerando apenas os 
alunos de 4 a 17 anos da Educação Especial, verifica-se que o percentual de matrículas de alunos incluídos em classe 
comum também vem aumentando gradativamente, passando de 87,1% em 2014 para 92,1% em 2018. (http://portal.
inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/censo-escolar-2018-revela-crescimento-de-18-nas-matri-
culas-em-tempo-integral-no-ensino-medio/21206 as 16:21 23/10)
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regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação” (Brasil, 1996, Art. 58). 

Diante desse contexto, neste artigo estaremos refletindo sobre o Curso Superior 
de Licenciatura em Matemática do IFRN, a partir da legislação vigente e dos documentos 
oficiais institucionais, dado que o interesse pelo tema proposto surgiu desde a graduação 
da pesquisadora, quando foi percebido que a matriz curricular obrigatória da Licenciatura 
em Matemática não abrangia disciplinas básicas que envolviam a temática da educação 
inclusiva e da educação especial, ficando apenas para o componente curricular de Libras 
a função de instruir sobre essas temáticas tão abrangentes. A partir de tais inquietações, 
vimos a necessidade de analisar se a formação de professores em matemática no Instituto 
Federal de Educação Ciências e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) promove mais 
espaços de aprendizagens sobre tais questões na educação superior.

Desse modo, o presente artigo objetiva analisar os documentos oficiais do IFRN 
basilares ao Curso Superior de Licenciatura em Matemática, para verificar como a educação 
inclusiva para pessoas com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) é desenvolvida 
ao longo do curso. Para isto  foram investigados os seguintes documentos: o Projeto 
Político Pedagógico (PPP) e a Organização Didática do IFRN em termos institucionais; e o 
Projeto Pedagógico do Curso Superior de Licenciatura em Matemática (IFRN, 2012), tendo 
em vista os programas das disciplinas, observando se eles abrangem as diretrizes emitidas 
pela legislação e como a prática educacional está sendo construída em relação a essa 
modalidade de ensino na educação superior.

A investigação desenvolvida caracterizou-se como de abordagem qualitativa, sendo 
exploratória e de cunho documental,  possibilitando o aprofundamento do estudo gerando  
dados descritivos e, especialmente, enfocando uma realidade complexa ao analisar a 
legislação nacional (Constituição, LDB, Decretos específicos) e os documentos oficiais do 
IFRN, normativos e pedagógicos, como o Projeto Político Pedagógico (IFRN, 2012a), a 
Organização Didática do IFRN (IFRN, 2012b) e o Projeto Pedagógico do Curso Superior 
de Licenciatura em Matemática (IFRN, 2012c), para verificar como a educação inclusiva é 
desenvolvida ao longo do curso, observando o conteúdo e os programas das disciplinas 
voltadas para a esta temática.

Dessa forma, a investigação propôs realizar um comparativo entre a legislação oficial 
e as diretrizes do MEC com os documentos institucionais do IFRN, observando se essa 
formação abrange a educação inclusiva. A entrada de alunos portadores de deficiência em 
escola de ensino regular é uma realidade nas escolas brasileiras, com isso o professor terá 
que conhecer e vivenciar metodologias e práticas inclusivas. 

Delimitamos a pesquisa, seu contexto e participantes observando que ela foi 
desenvolvida no IFRN - Campus Natal-Central, sendo o tempo de recolha de dados para a 
investigação o período entre os meses de agosto de 2019 a fevereiro de 2020; os sujeitos 
participantes foram o coordenador e um professor que lecionam o componente curricular 
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de Educação Inclusiva na Licenciatura em Matemática. 
Os referenciais bibliográficos foram pertinentes nesse processo de investigação, 

bem como, a documentação direta como processo de obtenção de dados por meio da 
aplicação de entrevistas ao gestor e aos professores do curso, porém só conseguimos 
realizar apenas com um devido ao início da pandemia de COVID-19, o que nos permitiu 
apenas fazer por meio de correio eletrônico que foi somente correspondido por um professor. 

Definimos a entrevista como um componente importante na investigação pela 
obtenção relacional a que se propõe, uma vez que ela se caracteriza pela conversa 
efetuada face a face, verbalmente, de maneira metódica, proporcionando ao entrevistador 
a informação necessária.  

2 |  A CONSTRUÇÃO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL AO LONGO DA 
HISTÓRIA

Percorrendo a história universal, desde os mais remotos tempos, evidenciam-se 
teorias e práticas sociais segregadoras, inclusive quanto ao acesso ao saber. Durante 
determinados períodos desse percurso, poucos podiam participar dos espaços sociais nos 
quais se transmitiam e se criavam conhecimentos. 

Visto isto, ao adentrarmos na história da educação no Brasil vemos que esta é 
caracterizada pela exclusão social e segregação de grupos, fato este fortalecido diante 
das políticas públicas vigentes que viabilizavam a falta de assistência desses grupos pela 
sociedade. Tais políticas e práticas foram se transformando ao longo do tempo, onde, 
ao chegar no século XX, nos anos de 1950, o estado passou a promover integrações 
que possibilitavam o reabilitar, o recuperar e o ajudar. Porém, nesse tipo de ação ainda 
permanecia o preconceito, pois nela existia o apelo caritativo (MUSSI, 2011). 

Somente nas décadas de 70/80 é que uma nova proposição inicia com as discussões 
e movimentos sociais a favor da inclusão social, em que as próprias pessoas com 
deficiência e seus familiares se movimentaram e começaram a exigir ações, cobrando a 
inclusão nas escolas, nos serviços, nas instituições e na sociedade em geral. A mobilização 
de uma sociedade mais consciente culminou com a realização da Conferência Mundial de 
Educação para Todos, na cidade de Jontiem (Tailândia), no ano de 1990, a qual reuniu 
representantes dos países do mundo inteiro para discutir o problema da exclusão social e 
educacional. 

Como decorrência dessa Conferência, foi realizada a Conferência Mundial de 
Salamanca, na Espanha, no ano de 1994, a qual se deteve exclusivamente às questões 
da educação das pessoas portadoras de deficiência. Nessa última Conferência foram 
avaliadas situações reais que mostravam o grande número de crianças e adolescentes 
que estavam fora da escola; daqueles que apesar de frequentá-la não aprendiam; da 
não aceitação dos que apresentavam necessidades educativas especiais ou da falta de 
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atendimento adequado a estes, que acabavam mostrando resultados de fracasso escolar.  
Tal realidade apontou para a necessidade de ações que fizessem alterar esse quadro.

Como observa Glat e Fernandes (2005, p. 60), “A educação especial se constituiu 
originalmente como campo do saber e área de atuação a partir de um modelo médico ou 
clínico”. A concepção que a pessoa com deficiência é “incapacitada” ou “inválida” contribui 
para a construção da ideia de que essas pessoas não se encaixariam dentro da sociedade 
de maneira autônoma e por isso também não seriam inseridas dentro das escolas, fazendo 
com que esse grupo seja isolado da convivência social.

Dessa maneira observamos que, “a educação escolar não era considerada como 
necessária, ou mesmo possível, principalmente para aqueles com deficiências cognitivas 
e/ou sensoriais severas” (GLAT; FERNANDES, 2005, p. 62). Desse modo, o grande desafio 
da implantação da educação inclusiva nas escolas regulares era a formação de professores 
e a adequação dos espaços comuns. 

A inclusão não pode se limitar a aceitar alunos com deficiências nas escolas, 
é fundamental que haja um acolhimento a esses grupos de forma completa e perene, 
pensando em suas necessidades e particularidades, e atendendo de um modo sistêmico.

Para entendermos isso, temos que analisar a construção do acesso à educação 
da pessoa com deficiência no Brasil. Um estudo que começou com Alfred Binnet (1857 – 
1911) e Theodore Simon (1872 – 1961), tinha como objetivo aplicar testes de inteligência 
para separa os ditos alunos “normais” e “anormais” para que assim cada um deles possa 
se encaixar no método de ensino mais adequado (TEIXEIRA, 2019). No Brasil, a partir dos 
anos de 1930, com a criação do Instituto Pestalozzi em Minas Gerais, as crianças eram 
sequenciadas a partir dos seus resultados em testes de inteligência (KASSAR, 2011).

Dessa maneira, “a separação de crianças foi (e talvez ainda seja) uma prática 
pedagógica proposta para educação em geral” (KASSAR, 2011, p. 45), pois acreditava-
se que com as salas homogêneas em relação a “inteligência” de cada aluno iria facilitar a 
aprendizagem de todos. 

Em decorrência disso, a educação no Brasil foi caracterizada pela exclusão de grupos 
sociais e por esse motivo é que “a implantação de uma política de ‘educação inclusiva’ 
deve ser analisada no contexto complexo das políticas sociais nas sociedades capitalistas” 
(KASSAR, 2011, p. 60). Desse modo, vemos que quando falamos de educação inclusiva, 
falamos também de grupos sociais que não eram integrados nos modelos de ensino, como 
por exemplo as pessoas que vinham de comunidades indígenas ou quilombolas e até 
mesmo de crianças inseridas em contexto de extrema pobreza.

Porém, há uma divergência em relação ao conceito de educação inclusiva, pois 
Merch (1999, p. 2) afirma que, “por educação inclusiva se entende o processo de inclusão 
dos portadores de necessidades especiais ou de distúrbios de aprendizagem na rede comum 
de ensino em todos os seus graus”, isso se reflete, como vamos analisar posteriormente, 
nos documentos oficiais que estamos estudando. 
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Assim, na constituição da República Federativa do Brasil, no seu capítulo III, 
seção I, Art. 205, nos apresenta: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho”.  E ainda no Art. 208, fala-se especificamente que é dever do estado 
“o atendimento educacional especializado aos portadores de necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino”. Isso é reforçado na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional no seu capítulo V, Artigo 58: 

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender ás peculiaridades da clientela de Educação Especial; 
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular. 

A escola com o passar do tempo começa a ser mais democrática e acessível, com 
isso surge a educação inclusiva que “constitui um paradigma educacional fundamentado 
na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 
indissociáveis”, (BRASIL, 2008, p. 1). No ano de 2008, com o Decreto Nº 6571/08 dispôs:

Art. 1o A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos 
de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na forma 
deste Decreto, com a finalidade de ampliar a oferta do atendimento 
educacional especializado aos alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados 
na rede pública de ensino regular. (https://presrepublica.jusbrasil.com.br/
legislacao/93163/decreto-6571-08) 

Com esse Decreto, o seu Art. 20 garante para as instituições de ensino público os 
recursos necessários para o atendimento aos alunos portadores de deficiência, delimitando 
assim os objetivos do atendimento educacional especializado:

II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino 
regular; III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos 
que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; IV - 
assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis de 
ensino. 

No Art. 30, ele traça ações para atender esses objetivos:

I - implantação de salas de recursos multifuncionais; II - formação 
continuada de professores para o atendimento educacional especializado; 
III - formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola 
para a educação inclusiva; IV - adequação arquitetônica de prédios 
escolares para acessibilidade; V - elaboração, produção e distribuição de 
recursos educacionais para a acessibilidade; VI - estruturação de núcleos de 
acessibilidade nas instituições federais de educação superior. 

Ainda nesse mesmo decreto, fala-se mais especificamente de instituições federais 

https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/93163/decreto-6571-08
https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/93163/decreto-6571-08
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no seu artigo 30: § 3o “Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação 
superior visam eliminar barreiras físicas, de comunicação e de informação que restringem 
a participação e o desenvolvimento acadêmico e social de alunos com deficiência”.

Em 2015, foi sancionada a Lei Nº 13.146, conhecida como a Lei Brasileira da 
Inclusão, que discorre sobre o Estatuto da pessoa com deficiência, e no seu Título II, 
Dos Direitos Fundamentais, capítulo IV, Do Direito a Educação, na qual são definidas as 
incumbências do poder público em relação à educação da pessoa com deficiência, falando 
com mais abrangência dos aspectos que permeiam a educação a pessoas com deficiência. 

Com isso, em relação ao que diz a Constituição Federal do Brasil de 1998, tivemos 
muito avanços em um curto período de tempo, fazendo com que as escolas e instituições 
educacionais precisem se adaptar a essas mudanças. Pontuando os objetivos a serem 
alcançados e as ações necessárias para a realização desses objetivos, destaca-se assim 
a educação a pessoas com deficiência em relação a educação inclusiva no seu conceito 
mais amplo.

Tendo em vista toda a discussão sobre a inclusão e o acesso da pessoa com 
deficiência à escola, é importante observar que o professor deve estar apto, desde a sua 
formação inicial a atender em sua sala de aula tais sujeitos de direito. Assim, realizar 
uma formação que possibilite o pensar sua prática pedagógica a partir das usas próprias 
inquietações e questionamentos, de modo a superar as dificuldades presentes no ensino,  
é fundamental. 

Nessa perspectiva, o curso superior pode colaborar como formação inicial de 
professores da educação básica, uma vez que ele possibilita reflexões e práticas referentes 
aos conteúdos epistemológicos, didática e estratégias de aprendizagem diferenciadas, 
bem como troca de experiências entre docentes e estudantes. A formação, neste caso, é 
percebida como 

perspectiva de mudança das práticas no âmbito dos docentes e da escola 
possibilita a experimentação do novo, do diferente a partir das experiências 
profissionais que ocorrem neste espaço e tempo orientando um processo 
constante de mudança e intervenção na realidade em que se insere e 
predomina esta formação. (WENGZYNSKI; TOZETTO, 2012, p. 3).

Assim, tais reflexões permitem mobilização buscando favorecer experiências 
educativas que geram práxis em que os seus objetivo passam a contemplar o estudante 
com deficiência em seus aspectos globais.

3 |  ANÁLISE DE DADOS E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS
A inserção das pessoas com deficiência nas escolas regulares no Brasil foi 

claramente ampliada com a conceituação do que é educação inclusiva e educação especial 
pela LDB, porém há ainda um grande processo a ser feito em relação à adaptação das 
formações de professores para atender essa nova configuração de ensino.

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10733582/art-3-3-do-decreto-6571-08
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3.1 Análise dos documentos normativos do IFRN
Os documentos oficiais do IFRN, que foram estudados nesse artigo, colocam os 

conceitos de educação inclusiva e educação especial quase como sinônimos e disserta em 
poucos momentos sobre a educação especial de forma direta e independente, diferente 
de como é visto nos documentos oficiais do MEC, pois neles a educação especial tem um 
destaque.

Ao analisarmos o Projeto Político-Pedagógico do IFRN, do ano de 2012, vemos que 
a educação especial está inserida dentro do contexto da educação inclusiva, não tendo 
explícito no documento um conceito voltado apenas para educação especial. O IFRN, assim, 
conceitua a educação inclusiva como “um processo que visa promover o desenvolvimento 
das potencialidades de seus alunos, em uma visão intercultural e sistêmica de educação, 
nos diferentes níveis e nas várias modalidades de ensino” (IFRN, 2012, p. 253).

Entretanto, observamos que a educação especial adentra ao PPP como uma das 
diretrizes e indicadores metodológicos da educação inclusiva: 

n) articulação das ações da Educação Especial previstas legalmente, no 
sentido de estabelecer mecanismos de cooperação com as políticas públicas 
de educação e de trabalho, em parceria com organizações governamentais 
e não governamentais (a fim de desenvolver programas de qualificação 
profissional para alunos especiais e promover a inserção desses discentes no 
mundo do trabalho) (IFRN, 2012, p. 182).

O documento ainda fala sobre as atividades do Núcleo de Atendimento às Pessoas 
com Necessidades Educacionais Especificas (NAPNE), que foca na formação de 
professores numa perspectiva inclusiva, inserindo o componente curricular sobre Educação 
Inclusiva na estrutura curricular dos cursos de licenciatura (IFRN, 2012).

No Decreto n. 6.571/08, já citado anteriormente, são traçados objetivos na 
implantação da educação especial nas instituições de ensino e postas ações necessárias 
para que esses objetivos sejam alcançados. Das ações necessárias, temos a que promove 
a “formação continuada de professores para o atendimento educacional especializado”. Em 
relação a isso temos a fala do coordenador curso de matemática no IFRN:

A gente dentro da instituição, nos últimos dois três anos, (...) a gente teve, 
tem passado recentemente por várias formações de trabalho com educação 
inclusiva, já tivemos cursos de Libras, (...), mas cursos muitos superficiais, bem 
iniciais. Tivemos formação de professores sobre educação inclusiva, falando 
das várias necessidades educacionais, passando superficialmente por várias 
das necessidades, de como se pode trabalhar com essas dificuldades de 
aprendizagem e, então, a gente vem passando por isso esses anos. Ainda 
muito pouco, também, mas vem passando por algumas formações a respeito 
da educação inclusiva (Entrevistado 1).

Como vemos, o entrevistado 1 observa que existe formação continuada com 
professores e gestores para promover uma melhor adaptação dos educadores a essa nova 
realidade, ainda que essa formação tenha um caráter superficial e não obrigatória para 
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todos os professores, vemos que a instituição está promovendo ações para cumprir os 
objetivos da educação inclusiva traçados pelo Decreto já citado.

Ademais, é apontado outros problemas relativos à educação especial na instituição, 
a partir da fala do entrevistado 1:

O que a gente mais observa, na verdade, não é a quantidade de formação, 
mas sim a quantidade de professores que ainda são resistentes a participar 
dessas formações. Infelizmente, a gente tem ainda muito professor que é 
resistente a essas mudanças, em receber alunos. Tem uma dificuldade, tem 
o receio ‘ah eu não sei trabalhar com essas deficiências’... Então a gente tem 
muito professor, na verdade, com medo de trabalhar, por que muitos de nós, e 
eu me incluo nisso, não tivemos realmente na nossa formação absolutamente 
nada sobre educação inclusiva (Entrevistado 1).

Percebemos, nessa última fala, que a formação inicial do professor faz muita 
diferença na maneira como ele vai conseguir lidar com as diferentes deficiências, e que 
muitos professores que hoje estão no quadro docente da disciplina não tiveram contato 
anterior com essa modalidade de ensino, fazendo com que essas formações continuadas 
sejam a primeira formação desses professores em relação a educação a pessoas com 
deficiência.

Como já foi dito anteriormente, essas formações ainda são muito superficiais, 
então, subentende-se que elas não abrangem todas as necessidades que os alunos com 
diferentes deficiências possam necessitar, com isso é compreensível que os professores se 
sintam inseguros ao receber alunos com deficiência nas suas salas de aulas.

Portanto, vemos que a formação inicial do professor é determinante em relação 
a adaptação a uma modalidade de ensino diferente da que ele está habituado. Porém, é 
necessário que as formações continuadas promovidas pela instituição saiam do superficial 
e comecem a se aprofundar no que se refere à educação especial para que os professores 
que não tiveram uma formação que comtemple de maneira geral essas questões possam 
se sentir aptos e mais confiantes a lecionar disciplinas para alunos com deficiência.

Com base nisso, entendemos que o PPP apesar de conceituar a educação inclusiva 
e traçar objetivos em relação ao tema, ainda é vago em relação a muitos aspectos que são 
necessários para melhor compreensão e atendimento aos alunos que entram na instituição, 
como fala o entrevistado 2 que leciona a componente curricular “Educação inclusiva” e que 
coordena o NAPNE:

O PPP faz menção de que a instituição deve atender a diversidade do alunado, 
mas não dimensiona como? Quando? A Organização didática também está 
obsoleta quanto as adequações voltadas para as necessidades educativas 
dos alunos. Já o plano de curso, discorre sobre a avaliação, o NAPNE e as 
disciplinas de educação inclusiva e LIBRAS (Entrevistado 2).  

Ademais, na Organização Didática do IFRN não é usado nenhum dos termos 
citados, sendo utilizado de maneira muito breve o termo “pessoas com deficiência”, para 
se referir a esses alunos, focando apenas na questão burocrática em relação a aceitação 



 
A educação enquanto fenômeno social e a superação das desigualdades sociais 2 Capítulo 10 90

de pessoas com deficiências na instituição e no que é necessário a pessoa com deficiência 
para ter acesso a materiais de apoio necessários.

Sendo assim, apesar da instituição ter trabalhado e se readaptado nos últimos anos 
para abranger as necessidades sobrevindas da educação inclusiva, ainda é necessário 
traçar metas pontuais e sólidas para que o acesso e a continuidade do aluno na instituição 
sejam realizadas de modo condizente com as suas necessidades e possibilidades. 
Precisamos também que isso seja refletido na formação inicial dos professores, nos 
cursos de licenciaturas, fazendo essa correlação entre as dificuldades enfrentadas pelos 
professores do quadro e o que é necessário para que a formação do professor possa 
fomentar maneiras para eliminar essas dificuldades. 

3.2 Análise do Projeto Pedagógico de Curso e disciplinas
O IFRN como uma instituição que também forma professores, por meio dos cursos 

de formação inicial de nível superior, apresenta-se como fundamento basilar que os 
conteúdos sobre a inclusão de pessoas com deficiência se ampliem nos currículos dos 
cursos de licenciatura. Assim, analisando os componentes curriculares da Licenciatura 
em Matemática, há apenas dois componentes curriculares voltados exclusivamente à 
educação inclusiva, sendo uma delas, Libras, que irá discorrer mais particularmente sobre 
pessoas com surdez ou deficiências auditivas e apresentar as noções básicas da Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS). O outro componente curricular, curiosamente, é chamado de 
Educação Inclusiva, cuja ementa nos apresenta tópicos relacionados a educação especial 
e seu processo histórico, bem como sobre as práticas pedagógicas que são necessárias 
para pessoas com necessidades especiais especificas. 

Dentro do Projeto Pedagógico do Curso Superior de Licenciatura em Matemática, do 
ano de 2012, é descrito mais amplamente sobre o NAPNE, onde são subsidiados as ações 
e estudos voltados à inclusão de estudantes com necessidades especiais. Em relação à 
disciplina Educação Inclusiva, o PPC segue o conceito utilizado no PPP, onde a Educação 
Inclusiva se baseia na educação como um direito para todos.

Em relação às disciplinas ministradas, temos a fala do coordenador do curso:

Assim a de Libras é uma introdução ao curso de Libras, e aí é uma opinião 
minha, pessoal, é muito superficial, ela é mais uma forma de apresentar que 
existe essa língua por que não há tempo o suficiente para se adquirir um 
mínimo possível para você conhecer sobre a Libras, então em relação a 
Libras é mais sobre a língua em si e não como se trabalhar a Libras dentro 
da educação. A Educação Inclusiva, a disciplina de educação inclusiva (...), 
ela passa por várias deficiências, falando sobre de forma bem superficial 
sem poder até mesmo se aprofundar em uma ou outra porque temos várias 
situações (...) acaba não sendo tão suficiente, mas assim é uma visão bem 
superficial minha, a professora com certeza vai poder lhe informar melhor 
sobre ela (Entrevistando 1).

Dentro da fala do entrevistado 1 observamos que as disciplinas ministradas no 
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curso de Licenciatura em Matemática ainda apresentam esse aspecto superficial, visto 
anteriormente em relação a formação continuada. Porém, existem projetos dentro do 
instituto que promovem o ensino inclusivo, como fala o entrevistado 2, que leciona a 
disciplina de Educação Inclusiva na licenciatura investigada: 

Em relação aos alunos das licenciaturas, focando nosso olhar na licenciatura 
em Matemática, desenvolvemos o projeto de pesquisa tutoria de aprendizagem 
(monitoria inclusiva) em que os alunos de matemática se voluntariam para 
ensinar os nossos alunos com NEE (Necessidades Educacionais Especiais) 
no contraturno, assim eles podem vivenciar a teoria e a prática, fortalecendo 
a formação deles na área (Entrevistado 2).

Com isso, percebemos que instituição promove espaços para o aprendizado dos 
futuros educadores em relação a educação inclusiva. Contudo, a formação inicial do 
professor ainda ocorre de maneira muito elementar e sem se aprofundar nas competências 
necessárias que o professor precisará frente às diversas deficiências, colocando assim 
o profissional da educação num local de insegurança que não contribui para o melhor 
desenvolvimento do seu trabalho. 

Quanto à existência de alunos com NEE no curso pesquisado, o Entrevistada 2 fala 
o seguinte:

No curso de Licenciatura em Matemática temos apenas um aluno com NEE 
que apresenta um quadro de TDHA, mas o mesmo ainda não compareceu ao 
NAPNE para podermos fazer o plano educacional individualizado e planejar 
o apoio para o mesmo. O coordenador do curso busca ver quais são essas 
necessidades, mas infelizmente tem alunos que escondem as suas NEE, o que 
dificulta o nosso trabalho. Temos alunos cegos que são de outras licenciaturas 
que pagam disciplinas em matemática, e boa parte dos professores adequam 
material e avaliação, o que resultou em sucesso desses alunos e trabalhos 
premiados em congresso (Entrevistado 2).

Com isso, a grade do Curso Superior de Licenciatura em Matemática ainda precisa 
de maior ampliação para que as competências necessárias para a formação inicial do 
professor de Matemática, em relação à educação inclusiva, sejam mais abrangentes. Dentro 
da própria instituição observamos, a partir das falas dos entrevistados, as dificuldades 
enfrentadas pelos professores que não tiveram uma formação completam acerca da 
temática, trazendo assim dificuldades em traçar metodologias integradoras em relação a 
esse grupo de alunos.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A precariedade da formação do professor em educação inclusiva possibilita 

perceber que é necessário investir em programas que visem o desenvolvimento de um 
trabalho enriquecedor, capaz de proporcionar sensibilização e conhecimento na área, de 
sorte a despertar o professor em formação para a promoção do aluno com deficiência, 
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reconhecendo-o como cidadão, sujeito da sociedade em que vive e aprende.
As competências para o ensino a pessoas com deficiência precisam ser desenvolvidas 

na formação inicial do professor para que assim, ele tenha conhecimento e para alcançar 
os seus objetivos. A demanda de alunos com deficiência nas escolas de ensino regular vem 
crescendo, e se faz necessário que os professores e profissionais que atuam nas diferentes 
áreas que envolvem o processo educacional, estejam em concordância de objetivos e 
metodologias para que esse grupo de pessoas, tão historicamente negligenciados, possa 
finalmente ser integrado na sociedade. Para isso, é necessário entender as particularidades 
e características de cada deficiência e as necessidades do estudante e dos professores 
para favorecer o processo de ensino e aprendizagem. 

O IFRN apresenta ações que corroboram com os avanços dos documentos oficiais 
do MEC, mas é necessário que essas ações saiam do caráter superficial e possam, 
realmente, causar mudanças que acarretem melhorias tanto para os estudantes como para 
os professores. 

A escola, como agente de transformações, é o local mais adequado para que a 
pessoa com deficiência comece a explorar suas capacidades, traçando assim objetivos 
concretos para o seu futuro como cidadão e como profissional, para que assim possamos 
transformar também a sociedade como um todo. No entanto, isso só será possível se a 
formação inicial e, também, a continuada proporcionar ao professor recursos necessários 
para o acolhimento, a compreensão e o desenvolvimento de estratégias pedagógicas para 
a real inclusão de pessoas com deficiências.
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